
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Município de LAGOA D'ANTA
Palácio Jcé Laurentino

k*?ffi fi+.,;[fr easrrrrE DA PREFETTA

LEI N'308 DE 06 DE JULHO DE,2OI7.

"Dispõe sobre o Sistema Municipal de Ássistência

Social de I-AGOA D'ANTA - SUAS e dá outras
providencias."

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA D',ANTA/RN, faço saber que a
Câmara Municipal aprovou eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o. O Sistema Municipal de Assistência Social de LAGOA D'ANTA - SUAS - é

um sistema público, como comando único, não contributivo, descentralizado e participativo,

que organiza e normatiza aPolitica Municipal de Assistência Social.

,CAPÍTULO 
I

PRINCIPIOS E DIRETRIZES

Art. 2o. O Sistema Municipal de Assistência Social de LAGOA D'ANTA - SUAS é

regido pelos seguintes principios:

I - Universalização dos direitos socioassistenciais, a fim de tornar o destinatário da

ação assistencial alcançável pelas demais políticas;

II - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, garantindo a dignidade do cidadão

e sua autonomia, assim como ao seu direito a beneficios e serviços de qualidade, vedando-se

qualquer comprovação vexatória de necessidade;

III - Divulgação ampla de beneficios, serviços, programas e projetos de assistência

social no município;

IV - Gratuidade da assistência social que deve ser prestada sem exigência de

contribuição ou contrapartidq observado o que dispõe o art. 35, da lei Federal no 10.741, de 1o

de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso

V - Integralidade da proteção social com oferta das provisões em sua completude, por

meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais;
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VI - Intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial com as

demais politicas e orgão setoriais de defesa de direitos e sistema de justiça,

VII - Equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas,
politicas e territoriais, priorizando aquelas que estiverem em situação de vulnerabilidade e

risco pessoal e social;

VIII - Supremacia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigências de

rentabilidade econômica;

IX - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a beneficios e
serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer

comprovação vexatória de necessidade.

Art. 3". São diretrizes do Sistema Municipal de Assistência Social de Lagoa d'Anta -
SUAS/NC:

I - Consolidar a Assistência Social como uma política pública de Estado;

II - Participação da população, por meio de organizações representativas, na

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

III - Supremacia da necessidade do usuário na determinação da oferta dos serviços

socioassistenciais;

lV - Garantia da articulação entre serviços, bene{icios, programas e projetos da

Assistência Social;

V - Integração e ações intersetoriais com as demais políticas públicas municipais;

VI - Aperfeiçoamento da integração dos serviços prestados pela rede socioassistencial
governamental e não governamental;

VII - Acompanhamento das famílias, visando o fortalecimento do caráter protetivo da

família, ampliando a oferta de serviços.

Vm - Primazia da responsabilidade do Município na condução da politica municipal
de assistência social;

IX - Cofinanciamento partilhado dos entes federados;

X - Matricialidade sociofamiliar' -ÍLs.,ã.,r.a

)([ - Territorialização;
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)il - Fortalecimento do controle social da relação democrática entre o Município e

sociedade civil;

)([II - Formulação das politicas e controle das ações sociais.

CAPITULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 4o. O Sistema Municipal de Assistência Social de Lagoa d'Anta - SUAS realiza a

gestão da Política Municipal de Assistência Social sob o comando da Secretaria Municipal de

Assistência Social, articulando os serviços, programas, projetos e beneficios da Rede de

Proteção Social de Jandaíra" formada pelas entidades governamentais e da sociedade civil
organízada em entidades de assistência social, com vistas ao enfrentamento das

vulnerabilidades e riscos sociais. Seu foco de atuação e a população com maiores índices de

vulnerabilidade e as situações de violação de direitos, com o objetivo de:

I - Prover serviços, programas, projetos e beneficios de proteção social básica e

proteção social especial para famílias, grupos e indivíduos que deles necessitar;

II - Contribuir para a inclusão e a qualidade dos usuários e grupos especificos,

ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e especiais;

III - Assegurar que as ações no âmbito da política de assistência social tenham

centralidade na famíliq promovendo a convivência familiar e comunitária, tendo o territorio
por referência;

IV - Monitorar e garantir os padrões de qualidade dos serviços, beneficios, programas

e projetos;

V - Implementar a Política de Recursos Humanos.

VI - Promover a proteção social, que visa a garantia da vida" a redução dos danos e a
prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) Proteção à família, à maternidade, à infrncia, à adolescência e à velhice;

b) Amparo às crianças e adolescentes carentes;

c) A promoção da integralizago do mercado de trabalho;
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d) A habilitação e a reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua

integração a vida comunitária

VtI - Estabelecer a vigilância socioassistencial, que visa analisar territorialmente a

capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de wlnerabilidade, de ameaças,

de vitimizações e danos;

Vru - Defender direitos, que visam garantir o pleno acesso ao conjunto das provisões

socioassistenciais;

IX - Estimular a participação da população, por meio de organizações representativas,

na formulação das politicas e no controle de ações em todos os níveis;

X - Fortalecer a primazia da responsabilidade dos entes públicos na condução da

politica de assistência social;

ArL 5'. O público destinatário do Sistema Municipal de Assistência Social de Lagoa

d'Anta - SUAS e constituído pelas famílias, grupos ou indivíduos, cujas condições de risco

e/ou vulnerabilidade social são as seguintes:

I - Perda ou fragilidade de vínculos relacionais ou de pertencimento e sociabilidade;

II - fragilidades proprias do ciclo de vida;

III - Desvantagens pessoais resultantes de deficiência setorial mental ou múltipla;

IV - Identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural, de gênero ou orientação

sexual;

V - violações de direito resultando em abandono, negligência, exploração no trabalho

infanto.juvenil, violência ou exploração sexual comercial, üolência domestica fisica e/ou
psicologic4 maus tratos, problemas de subsistência e situação de mendicância;

VI - Violência social, resultando em apartação social;

VII - Trajetoria de vida nas ruas ou situação de rua;

VIII - Situação de conflito com a lei, em cumprimento de medidas socioeducativas em

meio aberto;

IX - Vitimas de catástrofes ou Calamidades públicas, com perda total ou parcial de

-lLSa,,ÍQ
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X - Situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de

renda, acesso - precário ou nulo - aos serviços públicos).

CAPÍTULO III

DA GESTÃO

Art. 6o. O Sistema Municipal de Assistência Social de Lagoa d'Anta - SUAS e gerido

pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com as atribuições de formular as diretrizes,

planejar, coordenar a execução, monitorar e avaliar as ações da rede socioassistencial de

abrangência local e regional, alem de executar as ações de abrangência territorial municipal e

regional.

Parágrafo único. Cabe à Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS

estabelecer sistema de regulação para a efetivação dos princípios e diretrizes, mediante a
normatização dos processos de trabalho, a definição dos padrões de qualidade, os fluxos e

interlaces entre os serviços, a promoção da articulação interinstitucional e intersetorial, o

estabelecimento de mecanismos de acompanhamento técnico-metodologico e a supervisão da

rede socioassistencial direta e conveniada, assim como o monitoramento da execução e
avaliação dos resultados dos serviços.

Art. 7o. O Sistema Municipal de Assistência Social de Lagoa d'Anta - SUAS compõe,
juntamente com a União e o Estado, modelo de gestão com divisão de competências, atuando

segundo as seguintes bases organizacionais:

I - A materialidade sócio-familiar com desenvolvimento das ações com centralidade

na família, independentemente de seu formato ou modelo.

II - A territorialização caracteriza-se pela oferta de serviços baseada na proximidade

do cidadão e dos locais de maior vulnerabilidade e risco social, sendo local e regional, no caso

do atendimento da proteção social especial.

III - Constituição de serviços socioassistenciais cuja execução seja garantida, com

primazia do Governo Municipal, mediante parcerias estabelecidas com as entidades e

organizações de assistência social; tais serviços e programas visam a melhoria da vida da

população - em particular, atendendo suas necessidades básicas, atraves da observância dos

objetivos, princípios e diretrizes, ordenados em rede de proteção social básica e especial,

conforme prevê a Política Nacional de Assistência Social.
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ry - O financiamento tem como base o porte e o nível de gestão de Lagoa d'Anta -
Pequeno Porte I - a complexidade dos serviços, hierarquizados e complementares, a

continuidade do Financiamento, o repasse regular e automático de recursos dos dois Fundos -
Nacional e Estadual - para o Município, o co-financiamento das ações e o estabelecimento de

pisos de atenção.

V - O controle social e a participação popular.

VI - A política de recursos humanos estabelecida em conformidade com o que dispõe

a Norma Operacional Básica/Recursos Humanos do Sistema Unico de Assistência Social -
NOB/RH/SUAS, Resolução CNAS n" 0112007 do Conselho Nacional de Assistência Social,

de 25 dejaneiro de 2007.

VII - O Sistema de monitoramento, avaliação e informação visa o planejamento, a
mensuração da eficiência e eficácia da política, assim como a realizaçío de estudos e

diagnosticos.

§ 1o. Para efeito da execução e oferta dos serviços socioassistenciais, com base no

territorio. O Município de Lagoa d'Anta é definido como Município de pequeno porte I,
conforme a Resolução CNAS no 14512004 do Conselho Nacional de Assistência Social, de l5
de outubro de20}4;

§ 2". Os conselhos Municipais de Políticas Públicas Setoriais e de Direitos,
notadamente o de Assistência Social, estão vinculados à Secretaria Municipal de Assistência

Social, através da Secretaria Executiva dos Conselhos, que proverá a infraestrutura necessária

para o seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive
com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou

de sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.

Artigo 8o. As entidades e organizações são consideradas de assistência social quando

seus atos constitutivos definirem expressamente sua natureza, objetivos, missão e público

alvo, de acordo com as disposições da Lei Federal n" 8.742193, regulamentada pelo Decreto

Federal no 6.30812007, de 14 de dezembro de 2007. São características essenciais das

entidades e organizações de assistência social:

I - realizar atendimento, assessoramento ou defesa de garantia de direitos na área da
assistência social, na forma desta Lei;

fI - garantir a universalidade do atendimento, independentemente de contraprestação
de serviços do usuário;

III - ter finalidade pública e transparência nas suas ações.
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§ único. As entidades e organizações de assistência social que incorrem em

irregularidades na aplicação dos recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos

terão a sua vinculação ao SUAS cancelada, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal.

CAPÍTULO tV

DA ORGANTZAÇÃO

Art. 9'. Os serviços socioassistenciais no Sistema Municipal de Assistência Social -
SUAS/Lagoa d'Anta são organizados segundo as seguintes funções:

I - Vigilância socioassistencial Refere-se à produção, sistematização de

informações, indicadores e índices territorializados das situações de vulnerabilidade e de risco
pessoal e social que incidem sobre famíliaVpessoas nos diferentes ciclos de vida.

II - Proteção Social - Consiste no conjunto de ações, cuidados, atenções, beneficios e
auxílios ofertados pelo Sistema Unico de Assistência Social - SUAS para redução e

prevenção do impacto das vicissitudes sociais e naturais ao ciclo de vid4 à dignidade humana

e à família como núcleo básico de sustentação afetiv4 biológica e relacional. Com base nas

vulnerabilidades e riscos sociais, as proteções sociais ofertadas no Sistema Unico de

Assistência Social - SUAS por níveis de complexidade: Proteção Social Básica e Proteção

Social Especial de Media e Alta Complexidade.

III - Defesa Social e Institucional - A proteção social, tanto básica quanto especial,

deve ser organizada de forma a garantir aos seus usuários o acesso ao coúecimento dos

direitos socioassistenciais e sua defesa.

CAPÍTULO V

DOS SERYrÇOS DE PROTEÇÃO SOCTAL

Art. 10. Os serviços de proteção social básica realizam acompanhamento preventivo a
indivíduos e suas famílias em situação de wlnerabilidade e risco social, por meio de ações

que objetivam a promoção, o desenvolvimento de potencialidades, assim como o
fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais.
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ArL ll. São mnsiderados serviços de proteção social básica de Assistência Social

aqueles que potencializam a família como unidade de referência, fortalecendo seus vínculos

internos e extemos de solidariedade, atraves do protagonismo de seus membros e da oferta de

um conjunto de serviços locais que visam à conüvência, à socialização e ao acolhimento em
famílias cujos ünculos familiar e comunitá,rio não foram rompidos, bem como a promoção de

integração ao mercado de trabalho.

Perágrafo único. O Sistema Municipal de Assistência Social de Lagoa d'Anta -
SUAS, institui o Centro de Referencia de Assistência Social - CRAS - unidade pública

estatal, de base territorial, localizado em área de wlnerabilidade social paÍa executaÍ e
organizar ações, coordenando a rede de serviços socioassistenciais destinada a familias e

indivíduos que se encontraÍn em situação de risco pessoal e social;

AÍt 12. A Proteção Social Especial de Média Complexidade oferece atendimento às

familias ou indivíduos cujos direitos são violados e cujos vínculos familiares e comunitários
estão fragilizados, mas não rompidos, requerendo atenção especializada e individualizada.

Parágrefo único - O Sistema Municipal de Assistência Social de Lagoa d'Anta -
SUAS, institui o Centro de Referencia Especializado de Assistência Social - CREAS -
unidade pública estatal, de base territoÍial, para executar e organizar açõ€s de

acompanhamento mntínuo e monitorado, por ocorrência de abandono, negligênci4 maus

tratos fisicos e./ou psíquicos, violência sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de

medida úcio-educativas em meio aberto, situação de rua, situação de trabalho infanto-juvenil.

Art. 13. Os serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, que são

aqueles que garantem pÍoteção integral para familias e indivíduos que se encontram sem

referência e./ou em situação de ameaça" necessitando ser retirados do seu núcleo familiar e./ou

comunitário, ú podem ser oferecidos em base regional, organizados mediante consórcio
intermunicipal, devido a classificação do tamanho do Município * Pequeno Porte I .

Art. 14. Cabe ao Municipio a oferta de beneficios eventuais e emergenciais.

Beneficios eventuitis úo provisões zuplementares e provisórias prestâdas aos indivíduos e às

famílias em ürtude de nascimento, mortg situações de wlnerabilidade temponíria e
calamidade pública" na forma preüsta na Lei federal n" 8.742, de 1993 e no Decreto Federal

n' 6.307120O7, de 14 de dezembro de 2007.

Art. 15. Os instrumentos de Gestão se caÍacterizâm como ferramentas de

planejamento nas três esferas de governo: União, Estado e Município, tendo como parâmetro

o diagnóstico social e os eixos de proteção social, básica e especial, s€ndo eles:

I - Plano Municipal de Assistência Social;
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II - Orçamento de Assistência Social;

III - Gestão da informação, monitoramento e avaliação;

IV - Relatório Anual de Gestão.

CAPiTULO YI

DAS RESFONSABILIDADES

Art. 16 Compete ao Município de Lagoa d'Anta, por meio da Secretaria Municipal de

Assistência Social:

I - destinar recursos financeiros para custeio dos beneficios eventuais de que trata o
art. 22, da Lei Federal n" 8.742, de 1993, no Decreto Federal n" 6-30712007 e de 14 de

dezembro de 2007 mediante critérios estabelecidos pelos conselhos municipais de assistência

Social;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobrez4 incluindo a parceria com
organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art.23, da Lei Federal no 8.742,

de 7 de Dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais,

VI - implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao

planejamento e à oferta qualificada de serviços, beneficios, progrirmas e projetos

socioassistenciais,

VII - implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação
para promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços da rede

socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social

VIII - regulamentar e coordenar a formulação e a implantação da Política Municipal
de Assistência Social, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social e com a

Política Estadual de Assistência Social, observando as deliberações das conferências nacional,

estadual e municipal de assistência social e as deliberações de competência do Conselho
Municipal de Assistência Social;
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IX - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, projetos e

beneficios eventuais de assistência social, em âmbito local;

X - elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/RH *
SUAS, Implementar a gestão do trabalho e cofinanciar em conjunto com a esfera federal e

estadual, a Política Nacional de Educação Permanente, c,om base nos princípios da Norma
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RMUAS, coordenando-a e

executando-a em seu âmbito.

XI - realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, garantindo

aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede

socioassistencial;

)ü - realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as conferências de

assistência social;

)flI - gerir de forma integrada" os serviços, beneficios e programas de transferência
de renda de sua competência;

)ilV - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

XV - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal e o Programa Bolsa Famíli4 nos termos do §l'do art. 8o da Lei no 10.836,

de 2004;

XVI - organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior
vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnostico socioterritorial;

XVII - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial,

articulando as ofertas;

XVIII - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e

pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de assistência

social em seu âmbito em consonância com as noÍrnas gerais da União.

)([X elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município
assegurando recursos do tesouro municipal;

)O( - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a

proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

)O(I * elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e

irregularidades do Município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;
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)Oil - elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o
em âmbito municipal; e

)OilI elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das

responsabilidades e de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na

qualificação dos serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instâncias de

pactuação e negociação do SUAS;

)OflV - elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de

acordo com as diretrizes estúelecidas pelo conselho municipal de assistência social;

)O(V - elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando
os indicadores de monitoramento e avaliação pactuados;

)O(U - implantar o Censo SUAS;

)O(VII - implantar o Sistema de Cadastro Municipal de Entidade de Assistência

Social - SCMEAS;

)O(VI[ - implantar o conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema

Unico de Assistência Social - Rede SUAS;

)O([X - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho

municipal de assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros,
inclusive com despesas referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros
representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas

atribuições;

)OO( - garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o Plano
Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de
Aprimoramento do SUAS;

)OOfl - garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população, primando
pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma
compartilhada entre a União, Estados e o Município;

)OCXII - garantir a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades e
organizações, usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver, participar e

apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnosticos relacionados à política de assistência

social, em especial para fundamentar a análise de situações de vulnerabilidade e risco dos

territorios e o equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a tipificação
nacional;

TLíg,r\frq

CN PJ/MF : 08.1 42.887 1000í .64
Rua Ver. Severino Guedes de Moura, 69 - Centro - Lagoa D'Anta/RN - CEP: 59227400

E-mail: preÍeituralagoadanta@gmail.com



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Município de I-AGOA D'ANTA
Palácio Jsé Laurentino

*§,f.*.q*i§[f, eaemrrE DA eREFETTA

)OOüI - garantir o comando único das ações do SUAS pelo orgão gestor da política
de assistência social, conforme preconiza a LOAS;

)OO(IV - definir os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos

serviços socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

)O(XV - definir os indicadores necessários ao processo de acompaúamento,
monitoramento e avaliação, observado a suas competências.

)OO(U - promover a integração e a articulação intersetorial do SUAS com o Sistema

de Garantia de Direitos, Sistema de Justiça e outros sistemas públicos que fazem interface

com o SUAS;

)O(XVII - promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na

elaboração da política municipal de assistência social;

)OO(V[ - assumir as atribuições, no que lhe couber, no proc,esso de municipalização

dos serviços de proteção social básica e especial;

)OOflX - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que

viabilizem tecnica e financeiramente os serviços de referência regional, deÍinindo as

competências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB,

XL - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da
gestão municipal;

)(LI - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e

pelo Estado ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

)(LII - assessorar as entidades e organizações de assistência social visando à
adequação dos seus serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais às normas do

SUAS, viabilizando estrategias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à
rede socioassistencial, em âmbito local, de serviços, progrÍrmas, projetos e beneficios
socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de assistência social de acordo
com as normativas federais.

)OIII - acompaúaÍ a execução de parcerias Íirmadas entre o município e as entidades

e organizações de assistência social e promover a avaliação das prestações de contas;

)(LIV - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços,

programas, projetos e beneficios de assistência social ofertados pelas entidades e organizações

vinculadas ao SUAS, conforme §3' do art. 6o B da Lei Federal no 8.'142, de 1993, e sua

regulamentação em âmbito federal.
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)(LV - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de

acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência social para a
qualificação dos serviços e beneficios em consonância com as norÍnas gerais;

)(LVI - encaminhaÍ para apreciação do conselho municipal de assistência social os

relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução fisico-financeira a título de

prestação de contas;

ruVII - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

)OVIII - estimular a mobilização e organizaçáo dos usuários e trabalhadores do SUAS

paÍa a participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

)(LIX - instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de

assistência social;

L - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social;

LI- criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo,

CAPÍTULO VII

DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊXCIA SOCIAL

Lrt.17. O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de planejamento

estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento da política de

assistência social no âmbito do Município

. §1" A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se a cada 4 (quatro)

anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

I- diagnostico socioterritorial;

II- objetivos gerais e específicos;

III- diretrizes e prioridades deliberadas;

IV- ações estrategicas para sua implementação;

V- metas estabelecidas;

M- resultados e impactos esperados;

1t.*,f,a
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VII- recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 2l

VIII- mecanismos e fontes de financiamento;

fX - indicadores de monitoramento e avaliação; e

X - cronograma de execução.

§2' O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no parágrafo

anterior deverá observar:

I - as deliberações das conferências de assistência social;

II - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o
aprimoramento do SUAS;

III - ações articuladas e intersetoriais;

CAPÍTULO YIII

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 18. Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do

Município de Lagoa d'Ant4 orgão superior de deliberação colegiad4 de caráter permanente e

composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de

Assistência Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos,

permitida única recondução por igual período.

§ l" O CMAS é composto por 08 membros e respectivos suplentes indicados de

acordo com os critérios seguintes:

I - 4 (quatro) representantes governamentais,

II - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho
Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários ou de organizações de

usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor,

escolhidos em foro proprio sob fiscalização do Ministerio Público.

ítçq&
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CAPITULO TX

PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS

ArL 19. E condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e

garantir os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos

usuários no Conselho e Conferência Municipal de assistência social.

Parágrafo único. Os usuários são sujeitos de direitos e público da politica de

assistência social e seus repÍesentantes e os ÍepÍesentantes de organizações de usuários são

sujeitos coletivos expressos nas diversas formas de participação, nas quais esteja

caracterizado o seu protagonismo direto enquanto usuário

Art. 20. O estímulo à participação dos usuá,rios pode se dar a partir de aíiculação com

movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais como:

fórum de debate, audiência pública comissão de bairro, coletivo de usuários junto aos

serviços, programas, projetos e benefi cios socioassistenciais.

Prágrefo único. São estratégias para garantiÍ a presençâ dos usuários, dentre outras,

o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla diwlgação do processo nas unidades

prestadoras de serviços; descentralização do controle social por meio de comissões regionais

ou locais.

CAPITULO X

rx)s sERl,rÇos

ArL 21. Serviços socioassistenciais são atiüdades continuadas que üsem à melhoria
de üda da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os

objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei n" Fedlerul 8742, de 1993, e na

Tipifi cação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

CAPITULO XI

DOS PROGRAMÂS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art- 22. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e

complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar,

incentivar e melhorar os beneficios e os serviços assistenciais.
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§ l" Os programas serão deÍinidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social,

obedecidas a Lei Federal no 8."142, de 1993, e as demais normas gerais do SUAS, com
prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2o Os programas voltados paÍa o idoso e a integração da pessoa com deficiência
serão devidamente articulados com o beneficio de prestação continuada estabelecido no art.

20 da Lei Federal n" 8742, de 1993.

CAPÍTITLO XII

DO NNANCIAMENTO DA FOLÍTICA MIINICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Art. 23. O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto e

executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se

desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária

Anual.

Paúgrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei
Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social

serem voltados à operacionaliza@o, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços,

progrÍrmas, projetos e bene{icios socioassistenciais.

Afi- 24. Caberá ao orgão gestor da assistência social responúvel pela utilização dos

recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o

acompanhamento dos serviços, progrcmas, p§etos e beneficios socioassistenciais, por meio

dos respectivos orgãos de controle, independentemente de ações do orgão repassador dos

recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à

aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e
acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Art. 25. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no pÍazo de 30(trinta)
dias, a contar da data de sua publicação.
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AtL26. O Município aplicarq anualmente, no mínimo, 5oá(cinco por cento) da receita
resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento de proteção social, levada a efeito,
pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Aú 27 . Esta Lei entrará em ügor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Lagoa d'Anta/RN, 06 de julho de2Ol7.

í"rz"r; toFe ic^dQ
TAIANNI LOPES SANTOS

Prefeita Municipal
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ESTADO IX) RTO GRÂNDE DO NORTE
PREFEITURA MUNIC'IPAL DE LAGOA D'ANTA

GABINf,TE DA PRf,TElTA
LEI MI]NCIPAI- N'36 DE 06 DE JI,'LHO DE 2OI7

"Dispõe sobe o Sisle'ad,o Mroticipol de Átsistêt cio
Seiol & UIGOÁ D'ÁNIÁ - SUÀ§ e ü outtas
pruvi&ncias. "

A PRETEITA IX) MUNICIPIO DE LAGOA D'ATTIIA,/RN, fAçO

saber quc a Câmara Municipal aprovou eu ssíciono I s€guinle lci:

Art 11 O Sistema Municipal de Assislência Sooial de LAGOA
D'ANTA - SUAS - é urn sistems público, cômo comando único, não
contributivo, descentralizado e participalivo, quc oÍ8aniza e normatiza
a Polltic8 Municipal de Assistência Social.

Arí 2'. O Sistema Municipal de Assistênoia Sooial de LAGOA
D'ANTÂ - SUAS é regido pelos sêguintes principios:
I - Universalização dos direitos socioassistcrrciais, a fim de tomaÍ o
destirutário da ação assistencial alcarsável pelas demsis politioasi
tr Igualdade dc direitos no acesso ao atendimento, garantindo a
dignidade do cidadão e sua aúoÍpmia, assim como ao seu direito a
benellcios e serviços de qualidade, vedando-so quslqusÍ compÍov!ção
vexatoía de necessidade;
trl Divulgação ampla de boncficioo, serüços, programas e projetos
de assistência social no municipio;
w Gratuidadc da assistênsia social que devo ser pÍestads sem
exigência de contribuição ou cóntÍapaíid8, obscrvsdo o quc dispõe o
art. 35, da lei Fcderal n" 10.741. de l" de outubro dc 2OO3 - Estatuto
do Idoso
V - Intcgralidade da protoção social com oferts das pÍovisôes cm su!
complctrde, por meio de conjmto aÍticulâdo de serviços, programas,
projcÍos e bencficios sociosssistencisi s;

VI - I eÍsotorialidadc: integração c articulaçâo da rede
socioassistencial com as demais politicas c ôrgão setoriais de defesa
do direitos e sistema dcjustiça;
Vll liquidade: respeito às diversiúdss rsgionais, culturais,
socioemnômicas, politicas c toÍritoÍisis, priorizando aquelas que
estiverem em situaçâo de vulnerabilidadc e risco pessoal o sooial:
MII Supremacia do atêÍdimento as necessidades sociais sobre as
cúgências de rcrtebilidade cconômica;
D( - Respcito à digidÁde do cidadão, à sua autonomia e ao seu
dirgito a boooÍicios e sewiços de qualidade. bem como à conyivêocia
familisr e comunitáÍia. vedando se qualquer comprovasâo vexatória
de necessidade.
Art 3". São diÍehües do Sistoma Municipal de Assistêrrcia Social de
Lagoa d'Anta - SUAS/NC:
I Consolidar a Assií&cia Social como uma politica pública de
Lstâdo;
tr - Paíicipaçío dÁ popul8çeo, por moio de organizações
rçpÍssent8üvas. na formulação das políticas e no contÍole das açõos
em todos os niveisl
III SupÍemscia d8 nocessidade do usúrio na dctermimgão da oferta
dos serviços socioassistcrrciai s;

IV Garantia da artioulaÉo ontre s€rviços, beneÍicios, programss e
projetos da Assistêncis Sosisl;
V IntegÍEção e sções inters€toriais com ss demais políticas públicas
munioipais;
VI - Apcrfeiçormcnto d! integração dos serviços prestados pela rcdc

ldel0 0Er08/2017 l0:09

CAPITULO I
PRINCIPTOS E DIRETRIZES
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Á512(n4 do Conselho Nacional de Assistência Social. de 15 de
outubro de 20o4;

§ ?. Os conselhos Municipais de Politicss Públicas Setoriais e de

Dreitos, notadamente o de Assistência Social" estão ünculados à
Soorotaria Municipal de Assistência Social, atmves da Secrctaria
Executiva dos Conselhos, que proveÍá a infraestrutúa ne{€súria para

o seu funcionamento, garaÍrtindo recuÍsos msteriais, humarms e

Iinanceiros, inclusive com despesâs .ôfeÍentes a pâssagens e diáriss de
conselheiros ÍepÍesentantes do govcmo ou de sociedsde civil, quando

estiverem no exercício de suas atribuições.
Artigo 8'. As entid&des e organizâçôes são consideradas de assistência
mcial quando seus atos constifutivos definirem expÍessament€ sua

natureza, objotivos, missão e püblico alvo, de acoÍdo com as

disposições da Lei Federal f 8.142193, regulamentadr pelo Decreto
Foderal n'6.308/m07, de 14 de dezembro de 2007. São caractorísticas
essenciais das enúdades e organizações de assistência social:
I realizar atendimento, ass€ssoÍamento ou detbsa de garanüa de

direitos na área da assistência social, na forma desta Lei;
II - gaÍantir a tmivcrsalidade do atendimento, independentemonte de
contraprestaçiio de serviços do usuário;
III ter Íinalidade pública e transparência nas suas açõos.

§ único- As entidades e organizagôes de assistência social que

incorrem em irrcgdaridades ru aplicação dos ÍecuÍsos que lhes foram
repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao SUAS
cancelada, sem prejuizo de responsabilidade civil e penal.

CAPÍTULO IV
DA ORGÀNIZAÇÃO

Art 9". Os ssrviços socioassistcnoiais no SisteÍna Municipal de
Assistência Social SUAS/l.agoa d'Anta úo organizados segundo as

segúntes funções:
I Mgilância socioassistencial Refere-se à pÍodução, sistematizaçâo
de informaçôes, indicadores e índiccs tcrritorializados das situações de

vulnerabilidsde e de risco pêssoal ê social que incidem sobre
familias/pessoas nos diferentos ciclos de vida.
II Proteção Social Consiste no conjunto de açôes, cuidados,
alençôes. beneficios e auxilios ofertâdos pelo Sisema Único de

As.sistênoia Social SUAS para redução e prevonção do impacto das
vicissitudes sociais e naturais ao ciclo de vida, à dignidade humana e à

família como núcleo básico de sustentação afetiva, biolôgica e
relacional. Com base nas vulncrabilidades e riscos sociais, as

proteções socisis ofcÍtadas no Sistems Único de Assisténcia Social
SUAS por niveis de complexidade: Proúeção Social Básica e Proteçâo
Social Especial de Media e Alta Complexidadc.
trI Defesa Social ê Insütucional - A proteçeo social, tanto Msica
quanto ospocial, dsve sor organizada de forma I g.uanlir aos s€us

usúÍios o acesso ao conhecimento dos direitos socioassistenciais e
suâ defesa.

CAPiTULO V
DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL

Àrt 10. Os serviços de proteção social básica realizam
acompanhamento preventivo a indivíduos e suas familias em siturção
do vulnerabilidade e risco social, por mcio de ações que objetivam a
promoção, o dssenvolvimenlo de potencialidades, assim como o
foÍtâlecimento de ünculos Í'arniliares, comunitários e sociais.
Àrt ll. São considcrados serüços de protegão social básica de
Assistência Social âqueles que potcrrcializam a familia como rmidade
de referência, fortÀlecêndo seus vioculos internos e extemos de

solidariedade, através do protâgonismo ds s€rrs membros e da oferta
de um conjrmto de serviços locais que visam à convivência, à
socializaçiio e âo acolhimenlo em familias cujos vinculos fâmiliar ê
comunitário não foram rompidos, bem como a pÍomoção de
integração ao mercado de trabalho.
Pu{grefo único. O Sistema Municipal de Assistência Social de
Lagoa d'Anta SUAS, institui o Cenho dc Referencia de Assistência
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D( - cofinarriar o aprimoÍamento da gestão e dos serviços,
píogmmas, projetos e beneficios eventuais de assistêociâ social, em
âÍnbito locsl;
X - elaborar e executar a politicâ de accursos huÍnanos, de acordo com
a NOB/RH SUAS, Impl€meÍíaÍ a g6íã() do trabalho c cofinanciar
em coojunto com a csfera federal e estadual, a Polltica Nacionâl de

Educação Peamanente, com base nos principios da Norma
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-
RIíSUAS, coordenando-s e executando-a em seu âmbito.
X - realizar a gesdo local do Beneficio de PÍcstsção Continuada -
BPC, garârtiodo aos seus b€neficiários e famílias o acêsso aos
serüços, prograrnas e projotos da rede socioassistencial;
XII - realizar em conjunto com o Cons€lho de AssistêÍcia Soci&I, as

conferências de assistàrcia social;
XIII gerir de forma integrada, os sewiços, berrÍicios c programas dc
rransfeÉncia de renda de sua competénciat
XIV gerir o liundo Municipal de Assistêocia Sooial;
XV gerir no âmbito municipal. o Csdaíro Único para Programas
Sociais do Govçmo Fsdoral e o Programa Bolsa Família, ros tçrÍnos
do §l'do art. 8' da Lei n" 10.836, de 2004;
XVI organizar a oferta de scrviços dc forma tenitorializada, em
áreas de maior vulnerabilidade e risco, d6 âcordo com o diagnostico
socioterritoÍi al:
XMI organizar e monitorar a redo dc serviços da protoção social
básica e especial, aíiculando as ot'ertas;
XVIII - orgarizar e coordenaÍ o SUÂS om sou âmbito, observando as
deliberaçõos c pachrações de suas respectivas instâncias,
normatizando e regulando a politica de assistência social em seu
âmbiúo cm consonância oom as normas gcrais da União.
)fiX elaboÍar a proposta orçamentária ds assistência social no
Municipio asseguraÍdo recuÍsos do tosouÍo municipal;
XX elabomÍ e submeter ao Conselho Municipal de AssisGncia
Sooial, anualmente, a proposts orçameníária dos recursos do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS;
)O« elaborar e cumprir o plano de providêoci&s, oo csso de
pend&rcias e irregularidades do Municipio junto ao SUAS, âprovado
pelo CMAS o pactuâdo na Cll];
XXII - elabomr e exccúar o Pacto de Ap.imoramento do SUAS,
implementândo o em âmbito municipal; e

XXIII elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das
responsabilidades e de s6u Íesp€ctivo estágio no aprimoramento da

8esülo do SUAS e na qualifioaçâo dos servigos, conforme patamaÍ€s e

diretrizes poctuadas nas instâncias de pactuação e negociâção do
SUAS;
X)(IV - elaboraÍ e exp€dir os atos no.mativos necesúrios à gestão do
FMAS, de ecordo com as diretrizes esÍab€lecidas pelo conselho
municipal de assisGncia social;
)O(V - elaborar e aprimorar os equipameítos e serviços
socioassisteociais, observando os indioadores de moíitoÍamento e
avalisção pactusdos;
)O(VI - implantar o Censo SUAS;
)O(V[ - implantsr o Sistema de Cadastro Municipal do Entidade de
Assistência Social - SCMüAS;
)O(VItr - implantar o conjunto de aplicaúvos do Sistcma de
Informaçâo do Sistema Único de Assistência Social Rede SUAS;
)OO( garantir a infraestÍutura necesúria ao funcionamento do
respectivo conselho municipal do assistêocia social, garantindo
ÍEcursos materiais, humanos e Íinsnceims, inclusive mm despesas

Íefercntres a passsgens, traslados c diárias de conselheiros
repÍes€ntsntes do govemo e da sociedsde civil, quando estiverem no
exercício de suas atribuições:
XXX - gaÍantir a elaboÍação da peça orçamenúria es§a de acordo
com o Plano Plurianual, o Hano de AssistêÍrcia Social e dos
compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUAS;
XXXI gaÍantiÍ a iotiôgrslidsde d.s proteção socioassistencial à
populâção, primando pela qualiÍicação dos s€rviçrs do SUAS,
exgrccndo essa responsabilidade de fotma compartilhada entÍe a
União, Estedos e o Municipio;
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)OOCI gaÍantir a capacitação para gestores. trabalhadores.
dirigsntcs de entidades e organizações, usúrios e conselheiros de
assistêÍrcia social, além de desenvolver, participar e apoiar a rcalização
de estudos, pesquisas e diagnosticos relacionados à politica de
assistência social, em cspecial pam fufldsmEntar a análisc de situaçõos
de vulnerabilidade e risto dos territorios e o equacionamento da ofeÍta
de serviços em conformidâde mm a tipificâção nâcional;
)O(XII - gaÍantiÍ o comando único das agõ€s do SUAS pelo órgão
gestor da politica de assistàrcia social, confoÍme p.econiza a LOAS;
XX)üV - definir os fluxos de.efeÍência e mntraÍreferêlcia do
atendimenúo nos serviços socioassistenciais, com rcspeito às

divcrsidades em todas as suas formas:
X)íXV definir os indicadores necess{irios ao processo de
acompanhamento, monitorameÍto e avaliação, observado a suas

competênci as.

)OO(VI - promover a int€grâção e â ârticulação intorsetorial do SUAS
com o Sistoma de Gaíantia do Direitos, Sisíema de Justiça e outros
siíemas públicos que fazem intcrface com o SUAS;
X)Q(VII - promovor a paÍticipação da sociedade, esp€oielmcnto dos
usúrios, na elaboÍação da política municipal de assistência social;
XXXMII - assumir as atÍibuições, no que lhe couber, no processo de
municipalização dos seívigos de proteção social brísica e especial;
)OO<IX - participar dos mesânismos formais de cooperação
intergovemament4l que üabilizem técnicâ e financ€irameíte os
serüços de refeÉncia regional, delinindo as competênciâs na gestão e
no coÍiDanciamcnto, a serem pacfuadas na CIB;
XL - prestsr informações que subsidier o âcompanhamento estÂdu.al

e íederal da gestão municipal;
XLI - zelar pela êxecução direta ou indircta dos recuÍsos transfeddos
pelâ União e pelo Estado ao Mmicipio, inclusivc no que tange a
prcstaçio de contas;
XLII - assossorar as cntidados e organizações de assistência social
visando à adequaçâo dos s€us sêrviços, progÉmas, projêtos e
bençficios socioassistonciais às noÍnas do SUAS. viabilizando
eshatégias e mecanismos de oBanização pata sferir o perteflcimento à
rede socioassistencial, gm âmbito local, de serüços, progÍamas,
prqlelos e botreÍicios socioassistenciais ofertados pelas entidades e

organizações de assistência social de acordo com as normativas
fodcrais.
XLIII - acompanlur â execução de parcerias fiÍmadas entÍe o
municipio e as entidadcs e organizaçôes de assistência social e
promover a araliação das píestações de contas;
XLIV - normatizaÍ, em âmbito local, o financiamcnto integral dos
serüços, progmmas, projetos e beneficios de assistêrrcia social
olbrtsdos pelas entidades e organizaçôes ünculadas ao SUAS,
conforme §3" do aÍt. 6'B da L€i FedeÍal n" 8.742, de 1993, e sua
regulamentação em âmbito fedeÍsl.
)(LV - aferir os padrões de qualidade de atendimeíto, a paíir dos
indicadores de acompanhamento detinidos pelo rospectivo conselho
municipal de assistência social para a qualificação dos serviços e

bcneficios cm consonância com as normas gerais:
)Õ-VI - oncamiúar para apreciação do conselho municipal de
assistência social os relaórios trimestrais e anuais de atividades e dç
execução Íisico-financsira I título de prcstrção de conlas;
XLMI compor as instâncias de poctuâção e negociação do SUAS;
XLVItr - estimular a mobilizaçâo e organização dos ustuírios e
trabalhadores do SUAS paÍa a participação nas instáacias de controle
social da politica de assistência social;
)(LIX - instituir o planejamento contínuo o pârticipativo no âmbito da
politics de assistênoia social:
L - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à
assistênoia social;
LI- criar ouüdoria do SUAS, pÍefsrencialmente com profissionais do
qüadro êfetivo;
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DOSSERVIÇOS

Art 21. Serviços socioassistcnciais são atiüdades continuadas que

visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as

neccssidades Msicas, observem os objetivos, principios e diretrizcs
estabelecidas na Lei no Federal 8742, de 1993, e na Tipificação
Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

CAPÍTULOXI
DOS PROGRÀMÂS DE ASSISTÊNCIA SOCIÀL

Arí 22. Os programas de assistência social compreendem agôes

integradas e complementares com objetivos, tempo e área de
abrangência dcfinidos para qualificar, incendvar e melhorar os

beneflcios e os serviços assistenciais.

§ l' Os pÍogramas serão definidos pelo Conselho Municipal de
Assistência Social, obedecidas a Lei Federal n" 8.742, de 1993, e as

demais normas gerais do SUAS, com prioridade para I inserção
proÍissional e social.

§ 2" Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com
deÍiciência serão devidamente articulados com o bencÍicio de
prestação continuada cstabelecido no art. 20 da Lei Federal n" 8742,
de 1993.

CÂPÍTULOXII
DO FINANCTAMENTO DA FOLÍTICA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art 23. O financiamento da Politica Mmicipal de Assistência Social
é previsto e executado através dos instrumentos de planejamento
orçamentario municipal, que se desdobram no Plano Plurianual, na
Lei de Diretrizes Orçamentrírias e na Lei Orçamentrí,ria Anual.
Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser

inserido na Lei Orçamentaria Anual, devendo os recursos alocados no
Fundo Municipal de Assistência Social serem voltados à

operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos
serüços, pÍogramas, projetos e beneff cios soci oassi stenciais.
Art 24. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela
utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência
Social o controle e o acompaúamento dos serviços, programas,
projetos e beneÍicios socioassistenciais, por meio dos respectivos
órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador
dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão reqüsitar
informagões refcrentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo
de assistência social, para Íins de anrilise e acompanhamento de sua
boa e regular utilização.
Art 25. O Poder Executivo Municipal regulamentaú esta Lei no
prazo de 3O(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art 2ó. O Municipio aplicarrá" anualmente, no mínimo, S%(cinco por
cento) da Íeceita result&nte dos impostos na manutenção e

desenvolvimento de proteção social, levada a efeito, pela Secretaria
Municipal de Assistência Social.
Lrt n. Esta Lei entrará eÍn ügor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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